ATA Nº 194. Aos dezesseis dias do mês de março do ano dois mil e sete, às nove horas, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, tem início a presente sessão extraordinária do egrégio Conselho Universitário - CONSUNI da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, sob a Presidência do senhor Reitor, Professor Anselmo Fábio de Moraes, e com a presença dos seguintes conselheiros: Ademar Stadnick, Adil Knackfuss Vaz, José Divo Bressan (suplente do conselheiro Ailton Barbosa), Alceu Mezzalira, Alexandro Andrade, Hélio Roesler (suplente do conselheiro Alexandro Andrade como representante docente), Amauri Bogo, Antônio Carlos Vargas Sant´Anna, Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, Arlindo Carvalho Rocha, Aroldo Schambeck (suplente do conselheiro Arnaldo José de Lima), Cleimon Eduardo do Amaral Dias, Dario Nolli, Edino Mariano Lopes Fernandes, Estevão Roberto Ribeiro, Geraldo Luiz de Carvalho, Icléia Silveira e Silva, Ivair de Lucca, Jarbas José Cardoso, Julíbio David Ardigo, Jurema Iara Reis Belli, Lígia Liani Barz (suplente do conselheiro Sérgio Henrique Pezzin), Luciano Colpo Gatiboni, Pablo Andrés Munoz Rojas (suplente do conselheiro Luiz Veriano Dalla Valentina), Márcia Pompeo Nogueira, Marcos Elias Jacobsen, Maria Cristina d’Eça Neves Luz da Conceição,  Mário Nélson Alves,  Ataíde João dos Passos Filho (suplente da conselheira Micheli Maclin Liebel), Nilson Campos (suplente do conselheiro Nelson Álvares Trigo), Pedro Martins, Gabriela Amarilho (suplente do conselheiro Raimundo Zumblick), Rubens Araújo de Oliveira, Sandra Makowiecky, Fernanda Simões Vieira Guimarães (suplente do conselheiro Sandroval Francisco Torres), Sebastião Iberes Lopes Melo, Sílvio Luís Rafaeli Neto, Sônia Maria Martins de Melo, Jorge Luiz Ramella (suplente do conselheiro Suenon Rosa Lisboa), Ivânia A. Morche de Jesus (suplente do conselheiro Valdemar José de Lima), Tatiana Comiotto Menestrina e Volney Coelho Vincence. Havendo número regimental, o Presidente cumprimenta a todos e declara aberta a sessão. Abrindo o item Expediente, Presidente apresenta justificativa de ausência do conselheiro Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo e da conselheira Isa de Oliveira Rocha. O conselheiro Arlindo Carvalho solicita inclusão em pauta do processo nº 2441/2007, que trata da suspensão do reenquadramento dos servidores da UDESC conforme Lei Complementar nº 345/2006, solicitando, também, que tramite em caráter de urgência, e que ocorra inversão de pauta, a fim de que seja analisado antes dos demais. O Presidente coloca em votação as solicitações do relator e o plenário acolhe as mesmas. O conselheiro Cleimon Dias solicita a retirada de pauta do item 3.1, processo nº 556/2007, que trata de proposta de resolução para concessão de DI. O Presidente esclarece que é necessária a concordância do relator para solicitação de retirada de pauta. O conselheiro Alceu Mezzalira lê uma moção elaborada pelos professores do CAV, detalhando a preocupação daquele Centro sobre a implantação da DI, dizendo que, segundo os docentes que assinam a moção, a tabela de Gratificação de Dedicação Integral promoverá uma desordem salarial, havendo a necessidade de reestudá-la. Continuando a leitura da Moção, o conselheiro Alceu, esclarece que, apesar da tabela ter sido elaborada por uma Comissão de representantes, por se tratar de um assunto de extrema importância, torna-se necessária uma participação mais ampla da comunidade universitária para assimilar os critérios de concessão da DI; os signatários da Moção consideram necessários novos estudos, uma vez que foram verificados problemas na concessão da DI e que a mesma, caso seja implantada da forma proposta pela Comissão, interferirá diretamente na progressão funcional do corpo docente dentro da carreira, criando desequilíbrio salarial, comprometendo a motivação e o equilíbrio necessários para o desenvolvimento sustentável da Universidade; propõem, então, os signatários, que seja dado um prazo de dez dias para ampla divulgação e encaminhamento de sugestões, para posterior deliberação desta matéria, que interessa a toda a Universidade. Informa, o conselheiro Alceu, que a Moção é assinada pelo Coordenador do Mestrado em Ciência do Solo, Coordenador do Mestrado em Produção Vegetal e Coordenador do Doutorado em Ciências Veterinárias. Nada mais havendo no item Expediente, o Presidente dá início, então, à Ordem do Dia: 1) PROCESSO Nº 2441/2007; origem: Gabinete Reitoria; interessados: Reitor, Vice Reitor, Pró-Reitores e Diretores Gerais de Centro; assunto: proposta ao CONSUNI de resolução de suspensão do reenquadramento da UDESC, aprovado pela Lei Complementar 345/2006; relator conselheiro: Professor Arlindo Carvalho Rocha. Com a palavra, o conselheiro Arlindo Carvalho informa que o Reitor, o Vice-Reitor, os Pró-Reitores e os Diretores de Centro, os quais assinam a proposta, reunidos em 15 março de 2007, após várias sessões de avaliação sobre a implantação do plano de carreiras da UDESC, aprovado pela lei Complementar número 345/2006, tomando por base as simulações procedidas quanto à execução dos dispositivos do citado plano e considerando os problemas nele verificados, entre os quais pode-se destacar: a) a interpretação do  3º do art. 14, no que se refere à implantação da gratificação de dedicação integral de forma “proporcional à disponibilidade orçamentária e financeira”; b) o tratamento desigual no que se refere à progressão e promoção entre as carreiras de professor universitário e técnico universitário (arts. 15, 16, 18 e 19); c) o emprego de expressões que não encontram respaldo no próprio Plano, como “valores referenciais” (art. 22); d) a falta de clareza no que se refere ao período de vida funcional que pode ser considerado para o emprego das progressões a que se refere o art. 34; e) a incompatilidade gerada a partir da aplicação do art. 38 frente à disposição do § 3º do art. 14; e, f) a incorreção das tabelas de vencimento relativas aos técnicos universitários de Suporte, Execução e Serviços, cujas alterações foram aprovadas por este CONSUNI, mas não implementadas por Lei Complementar; por tudo isso, sugerem os signatários da proposta, ao Egrégio Conselho Universitário, que seja aprovada a suspensão temporária do reenquadramento dos servidores da Universidade, efetivando-o após aprovação de nova lei complementar que corrija a atual, sendo que, neste interstício, fica mantida a situação funcional e remuneratória dos servidores na forma hoje em vigor. Em discussão: O conselheiro Ademar, mencionando o art. 37, segundo o qual o enquadramento sairá em 30 dias e o reenquadramento em 12 meses a contar da data da aprovação da Lei, diz que alguns entendimentos estão sendo dados na forma literária da atual norma, esquecendo-se da parte ideológica, que é a parte da finalidade com que ele foi feita; percebe-se, principalmente nos documentos consultados quando da convocação para esta reunião, que tem algumas terminologias, têm alguns entendimentos, que feitos de forma redacional dão um entendimento distorcido; uma das distorções com relação a DE, que todos os estatuintes e todos os membros deste Conselho quando aprovaram aqueles artigos anteriores  mantendo os valores por doze meses, estavam conscientes, era que a DE seria extinta e o que resultou foi a incorporação; as questões legais poderiam ser simplesmente resolvidas no aspecto jurídico realmente, verificando se deveria incorporar ou não; se for verificado que deve incorporar a gratificação, não é sua vontade, mas então que passe a ser incorporada, porém há outras interpretações que ele gostaria que fossem discutidas; que não gostaria que isso se prorrogasse até para discutir esse artigo 37, mas que este Conselho desse um entendimento desta matéria sobre a qual há dúvidas, que, como foi dito aqui, os artigos talvez pela pressa não tenham sido bem votados, e que esse Egrégio Conselho desse o seu entendimento a fim de que se resolva, além de se fazer alguma correção ou pequenos ajustes na Lei Complementar 345. O Conselheiro Cleimon Amaral Dias afirma que a sua preocupação é que, se for mantida a denominação atual, os professores que ingressaram há pouco tempo na Universidade vão ficar mais uma vez prejudicados porque estão com uma defasagem salarial em relação ao Plano de Carreiras, razão pela qual acha que, talvez, não seja a melhor solução, principalmente pensando neste grupo de professores, já que, para os que têm mais tempo, praticamente não muda muita coisa. A Conselheira Sandra Makopwiecky afirmou que, com relação ao afirmado pelo conselheiro Cleimon, é preciso ver os dois lados da moeda, pois talvez prejudique os Centro, mas também prejudica sobremaneira esta Universidade como um todo. Com relação ao afirmado pelo conselheiro Ademar Stadnick, lembra a conselheira Sandra Makowiecky que o que se entende por remuneração não é só DE, que há todos os cargos, que se pode entender como fazendo parte da remuneração a função gratificada de Pró-Reitor, por exemplo, o que seria um grande problema, pois se alguns incorporarem a DE ela pode se sentir no direito de querer incorporar a função de Pró-Reitora, o que não é correto. Pergunta, então, a conselheira Sandra Makowiecky, como a DE será considerada correta. Continuando, argumenta a conselheira Sandra que se, casualmente, em determinado momento, alguém conseguiu a DE ou quis a DE, enquanto outros, em determinadas circunstâncias, não querem a DE, aquele que, casualmente, já estava com a DE, como vai ter incorporado ao seu salário um percentual? Continua, a conselheira Sandra Makowiecky, dizendo que, se assim for, e nesta interpretação, ela também poderá requerer a incorporação da gratificação de Pró-Reitora, por mais incorreto que considere. Diz, a conselheira, que esta matéria não é assim tão simples, que a não implantação agora talvez fruste algumas expectativas por alguns poucos meses, entretanto a implantação pode gerar muitos processos jurídicos e pode prejudicar muita gente, além de prejudicar os cofres públicos; lembra, ainda, que é preciso ter em mente que o plano foi concebido, com ampla participação evidentemente, mesmo assim algumas nuanças não foram percebidas no momento da sua elaboração e aprovação, mas apenas o foram quando se começou  a fazer a simulação da implantação, quando, então, começaram a surgir os problemas. Concluindo, a conselheira Sandra diz que esta proposta de suspensão é preventiva, que o bom senso  consegue perceber que ela é preventiva. O Conselheiro Mário Nelson Alves, com a palavra, diz que aquilo que ele gostaria de falar a conselheira Sandra Makowiecky já falou com maior propriedade, desejando ele apenas complementar com as seguintes observações: primeiro, os novos professores não serão prejudicados, ao contrário, estes são os maiores beneficiados deste plano de carreira, pois chegarão aonde o pessoal que fundou esta Universidade não chegou e nunca chegará; em segundo lugar, a UDESC está passando por um clima ótimo, saiu das páginas dos jornais, por isto considera que não deve este Conselho fazer coisas erradas, que dêem motivo para que a maioria dos servidores vá ao Judiciário, levando a UDESC novamente para as páginas dos jornais. Conclui o conselheiro Mário Nélson dizendo que este é um pedido razoável e deve ser, data venia, aprovado para evitar este constrangimento pelo qual a UDESC passou e ele não quer novamente. O conselheiro José Divo Bressan  apresenta proposta de dar-se um limite máximo de  sessenta dias para este Conselho decidir, ou constituir uma Comissão para estudo e posteriormente deliberar em plenário, de modo a resolver este problema pendente, voltando ao tema em no máximo em sessenta dias, proposta esta considerada razoável pelo Presidente. O conselheiro Ivair de Lucca lembra que, quando este Conselho aprovou o Plano e o encaminhou ao Governo do estado e Assembléia, havia a consciência de que a grande e maior preocupação era saber se a UDESC teria recursos para pagar  o reenquadramento; a administração da UDESC, liderada pelo Reitor, conseguiu os recursos para que fossem feitos o reenquadramento e o pagamento da DI, dando, assim, possibilidade de viabilizar o Plano, restando apenas fechar algumas incongruências e dúvidas do mesmo, dentre elas o art. 18. Prossegue o conselheiro Ivair lembrando que o projeto de Lei encaminhado está há uns cinco ou seis meses andando pelas gavetas e pelas mesas e não foi resolvido; que surgiram muitas incongruências, muito bem colocadas pelo relator, incongruências essas que têm causa no Plano e que irá abrir uma enorme brecha, a qual provocará, a médio e longo prazo, um desequilíbrio financeiro na Universidade, isto porque ações judiciais vão aportar aos montes, muitas delas com provimento. Continuando, diz o conselheiro Ivair que nas discussões dos últimos dois ou três dias com o Colegiado dos Diretores e Pró-Reitores tinha-se, quase como certo, que era viável trazer hoje a proposta de discutir a DI e fazer o reenquadramento, mas a verdade, como lembrou a conselheira Sandra, é que o art. 38 abre duas porteiras; um sinal de loucura, como diz o Reitor, é quando alguém começa a queimar dinheiro; outro sinal de loucura seria este Conselho aprovar um plano pelo qual cento e quarenta e quatro pessoas, as mais antigas da casa, as que fizeram esta casa há trinta ou quarenta anos, no dia seguinte ao reenquadramento, perderiam vinte por cento de seus salários, para o resto da vida, simplesmente porque eles não têm como se reenquadrar, visto não terem a situação exigida para isto, com exceção dos, dentre eles, que têm mestrado. Diz, o conselheiro Ivair, que nunca passou por sua cabeça que a “nossa querida” DE iria ser incorporada aos salários, mas sim que iria ser compensada no reenquadramento; contudo, o reenquadramento é para alguns, para cento e quarenta e quatro pessoas não, pelo fato de estarem num nível “x” no anexo V, numa condição em que, se eles se reenquadrarem para Auxiliar ou Assistente, eles perderão; quem, sendo Auxiliar, fica na classe Sênior, também não pode ir para a classe Auxiliar, mas todos podem se reenquadrar, inclusive os Auxiliares, que irão progredir na sênior naquele item polêmico das progressões dentro da Universidade; os professores que têm seis, oito, dez progressões, irão progredir de nível, compensando o valor da chamada incorporação da DE no seu reenquadramento, entretanto, se não existisse a tabela Sênior não haveria reenquadramento e eles perderiam vinte por cento, não recuperáveis. Finalizando, diz o conselheiro Ivair que, na verdade, para se evitar ações judiciais não só por este artigo mas também por outros, entendendo-se pelo teor jurídico, é prudente, é maduro, que este Conselho tome a iniciativa de efeito suspensivo para não gerar questões muito piores e futuras.  O conselheiro Mário Nélson, aparte concedido pelo conselheiro Ivair, explica que o professor que está na classe Sênior com especialização, que é o seu caso pessoal, não tem condições de ser reenquadrado nas carreira novas, tendo que permanecer na Sênior, mas quem está na sua igualdade de condições tendo mestrado, pode ser reenquadrado e, desigualmente receberá as promoções, o que significa que o tratamento está sendo desigual, contrariando a Constituição, e que esta inconstitucionalidade certamente levará muita gente para a Justiça. O conselheiro Arlindo, com a palavra, diz, em primeiro lugar, que ele não tem DE, por opção, solicitou o reenquadramento e perderá, com a postergação proposta, alguma coisa em torno novecentos reais, portanto sente-se à vontade para falar sobre o assunto sem dizer que está legislando em causa própria; em segundo lugar, diz que foi designado relator por vontade do Reitor, não sua. Dito isto, passa o conselheiro Arlindo Rocha  a narrar que, em sua incumbência como Relator, dedicou-se à análise dos procedimentos a serem utilizados para o reenquadramento, mais exatamente à interpretação que se quer da Lei, e chegou a ficar um tanto quanto preocupado, ao, estudando a matéria, com Hely Lopes Meireles e todos os papas da administração, verificou que efetivamente três artigos dessa lei podem ser problemáticos. O conselheiro Arlindo Rocha faz um parêntese para dizer que participou como Presidente da comissão do primeiro plano que depois foi votado no CONSUNI mas, por força dos setenta por cento da LDB, foi passada para a Comissão Estatuinte a incumbência de criar um segundo plano, também aprovado por este Conselho e posteriormente modificado quando das discussões ocorridas no Governo e na Assembléia. Acrescenta, o conselheiro Arlindo Rocha, que fez este parêntese para dizer que, do primeiro plano para o segundo houve uma mudança total de concepção, e o que se está propondo neste processo não é mudança do plano, porque não faz nenhum sentido mudar a concepção do plano; o que se quer é acertar pequenos detalhes de interpretação dos artigos e da lei para que não haja dúvida do ponto de vista jurídico. Exemplificando, diz o conselheiro Arlindo que a interpretação do artigo 38, o qual diz que “Ao servidor ativo e inativo, que em decorrência da aplicação no disposto nessa Lei Complementar passar a receber remuneração mensal inferior a que vinha recebendo, é assegurada a adequação por nível igual ou superior na remuneração mensal”, o que literalmente significa que quem tiver DE e, por hipótese, estiver na mesma situação de outro professor que não tenha DE, vai incorporar o valor da DE no seu vencimento, ou seja, este Conselho estará transformando uma gratificação que é absolutamente retirável no momento em que Administração achar por bem retirá-la, dada que ela é anual, em vencimento, já que, ao aumentar os níveis para compensar, estarão sendo aumentados os vencimentos., uma vez que a lei se refere a vencimento e não a gratificação, só isso é algo que pode dar uma confusão jurídica das maiores nesta universidade, já que um professor pode sentir-se prejudicado caso o seu colega, que entrou no mesmo dia que ele e tem a mesma titulação que ele vai ganhar novecentos reais a mais que ele no vencimento. Prossegue, o conselheiro Arlindo, dizendo que ele está sendo prejudicado, e é a isso que o professor Mário Nelson se referiu quando disse que casos iguais estão tendo tratamentos diferentes. Diz, ainda, o conselheiro Arlindo Rocha, que não é contra ninguém, que é obvio que ninguém quer um plano em que alguém perca dinheiro, mas que este Conselho tem que deixar muito claras as vias pelas quais serão compensadas essas pessoas, e neste caso ele acredita que a VPMI deveria ser objeto desse artigo, sim, porque aí seria uma gratificação, um penduricalho pessoal a ser recebido pelo resto da vida. Entretanto, prossegue, existem seis artigos com problemas de interpretação, o que o faz pensar que foi muito própria a idéia da postergação e acredita que não haverá alteração da Lei Complementar, mas que apenas será criada uma norma dizendo que o reenquadramento não vai se dar no dia sete de abril e sim num momento posterior, dando tempo para que sejam resolvidos os problemas decorrentes de interpretação, inclusive a DI, decidindo, este Conselho sobre todas estas arestas do plano, postergando-se um pouquinho para depois implantá-lo em sua plenitude, sem prejuízo a nenhum servidor. O conselheiro Ademar Stadnick diz concordar com o conselheiro Arlindo Carvalho, basicamente quanto ao artigo 38, que é o polêmico, mas gostaria de reportar-se ao simulador que foi elaborado e que, na opinião do conselheiro Ivair está cem por cento, mas em sua opinião um dos grandes problemas está no simulador. O Presidente esclarece que  nenhuma participação teve na elaboração do Plano, apenas o aprovou neste Conselho, que a Comissão é que o fez, decidiu, discutiu, analisou; que a única coisa feita por ele foi aumentar o percentual da Universidade para ter dinheiro para implantar o Plano; que isto, de fato, ele fez, juntamente com o professor Sebastião, reunindo-se com o Governador Pinho Moreira, demonstrando ao mesmo que somente seria possível abrir Laguna se houvesse um maior repasse; que ele quer que não haja dúvida alguma para que as pessoas saiam desta reunião sabendo que estão reenquadradas no lugar certo; que, discutindo sobre o art. 38, não o considera justo, pois por este artigo ele teria direito à incorporação dos R$ 3.920,00 que ganha como Reitor, mas ele não quer,  não acha justo; em 1991 aquela UDESC acabou, a UDESC, pelo que está na Lei, é de 1991 em diante. Acrescenta, o Presidente, que todas as reuniões foram discutidas com muitas pessoas, com o aporte da jurídica, tudo para que ficassem definidas estas situações, e aqueles que se acharem injustiçados, o que  ele acha que vai acontecer, mesmo com tudo o que está sendo feito para corrigir os problemas, que façam por escrito e ele mandará para a Jurídica, para este Conselho, pois não tem intenção de prejudicar direito de ninguém. Finalizando, o Presidente recorda que, quando assumiu a Reitoria, a primeira coisa que fez foi uma Comissão para fazer o plano de carreira, isto quatro meses antes de o governador determinar a elaboração do Estatuto e de os professores de Jonville entrarem na Justiça dizendo que a Reitoria estava errada, quando então foi passada para a Estatuinte a tarefa de elaborar o plano de carreira; depois dele novamente pronto, o governo interferiu em algumas coisas, mas havia a participação da UDESC, inclusive com um técnico, o Ademar Stadnick; após a aprovação pelo Governo o Plano foi levado à Assembléia e a UDESC conseguiu sua aprovação. Portanto, completa o Presidente, esta proposta de aguardar sessenta ou trinta dias para a implantação do plano, é justamente para que os problemas possam ser resolvidos e posteriormente as soluções sejam discutidas com todos, aprovadas pelo CONSUNI e aprovadas também no Governo.  Após realizada exaustiva discussão pelo plenário, o Presidente coloca em votação o parecer do relator, que concorda com a proposta dos autos, pela suspensão temporária da implantação do reenquadramento dos servidores da Universidade, efetivando-o após a aprovação da nova Lei Complementar que corrigirá a atual, sendo que, neste interstício, ficam  mantidas as situações funcional e remuneratória dos servidores na forma hoje em vigor. O Presidente coloca o parecer em votação e o mesmo resulta aprovado por maioria, com um voto contrário. Na seqüência, o Presidente coloca em discussão o prazo da suspensão. Após ampla discussão, o Presidente coloca em votação a proposta do conselheiro Alexandro Andrade, de trinta dias de prazo, no qual a UDESC deverá providenciar os estudos e aprovações de normas necessárias para a implantação do reenquadramento, resultando a proposta aprovada por unanimidade. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha, levantando questão de ordem, diz que, dada a aprovação da suspensão do reenquadramento, objeto do processo incluído em pauta, em caráter excepcionalíssimo, como relator do processo nº 556/2007, solicita a esse plenário a retirada de pauta do mesmo para submetê-lo à diligência e encaminhá-lo de volta à Comissão de DI, para que a mesma, tendo em vista a decisão anterior, possa re-estudar o assunto, solicitando, ainda, o conselheiro Arlindo Rocha, que o item nº 2 da pauta, o processo nº 1756/2007,  o qual se refere exatamente à interpretação do texto da lei, que perde o objeto, também pela aprovação do processo de suspensão, seja retirado de pauta. O Presidente coloca em votação esta proposta e a mesma resulta aprovada por unanimidade.  A seguir, retornando à deliberação a ser feita sobre a formação de comissão para estudo do deliberado, coloca o Presidente em votação a proposta, obtida em discussão conjunta do plenário, de que a comissão seja composta por dez membros, e a mesma resulta aprovada por unanimidade. Dando prosseguimento, o Presidente coloca em votação a proposta de que o CONSUNI faça a indicação dos membros de referida comissão e a mesma é rejeitada por maioria de votos. O Presidente coloca, então, em votação, a outra proposta oriunda do plenário, de que o Reitor faça a indicação dos nomes dos servidores da UDESC que comporão a comissão, baseado em critérios técnicos, e obedecendo-se o percentual definido pela LDB, e a proposta é aprovada por maioria de votos. O Presidente esclarece que chamará os Diretores Gerais para que, conjuntamente, façam a indicação dos nomes para a Comissão. Encerrada a Ordem do Dia, o Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por todos. Florianópolis, aos dezesseis dias do mês de março do ano dois mil e sete.

PAGE  

[image: image1.jpg]


